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A Assistência Social, por décadas foi 
apoiada pela matriz do... 

• Favor 

• Clientelismo 

• Apadrinhamento 

 

 “caracterizada 
historicamente como 

NÃO POLÍTICA, 
renegada como 

secundária e marginal 
no conjunto das 
políticas sociais” 



Com a CF de 1988 (cap. 11 art. 194 a 
204) e a LOAS em 1993... 

  

 

A Assistência Social foi trazida 
para o campo da Seguridade 

Social e da Política Social Pública. 



 
ASSISTENCIALISMO 

CLIENTELISTA 
POÍTICA SOCIAL 

“COMO POLÍTICA SOCIAL DE 
ESTADO, PASSA A SER UM 
CAMPO DE DEFESA E ATENÇÃO 
DOS INTERESSES DOS 
SEGMENTOS MAIS 
EMPOBRECIDOS DA 
SOCIEDADE” (YASBEK) 



ISSO FOI FÁCIL?????? 

• Da CF de 88 á aprovação da LOAS passaram-se 
05 anos! 

 

• Para o pagamento do BPC, único benefício 
socioassistencial previsto na LOAS , foram 
mais 02 anos. 



• Se por um lado, os avanços Constitucionais 
apontam para o reconhecimento de direitos, 
por outro lado há uma conjuntura adversa que 
ao invés de investimentos sociais do Estado 
prioriza ajustes estruturais da Economia. 

 

 
CRESCIMENTO DA POBREZA E DA DESIGUALDADE SOCIAL 



Tá?!...mas enquanto isso? 



Programa Comunidade Solidária 
• Pode ser considerado uma estratégia e não 

um programa. 

• Envolveu diferentes Ministérios com ações 
fragmentadas. 

• Incentivou a participação da sociedade civil na 
execução das políticas sociais. 

• Ações pontuais ficalizadas nos “bolsões da 
pobreza”. 



PNAS 1998 

• A primeira PNAS só foi aprovada em 1998, 05 
anos após a aprovação da LOAS,  e ainda 
assim apresentou-se insuficiente e 
confrontada pelo paralelismo do  PROGRAMA 
COMUNIDADE SOLIDÁRIA. 



PASSADAS QUASE DUAS DÉCADAS... 

• Em 2004 foi aprovada a nova PNAS.  

 

 

 

 

• Em 2005 foi aprovado pelo CNAS O SUAS. 

FOI UMA DELIBERAÇÃO DA IV CONFERENCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL EM DEZEMBRO DE 2003, QUE SE COLOCA NA PERSPECTIVA DE 

MATERIALIZAÇÃO DAS DIRETRIZES DA LOAS E CF DE 88. 



DADOS DO CENSO SUAS  



CENSO SUAS 



QUEM SÃO OS TRABALHADORES DO 
SUAS? 





PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 





85 MUNICIPIOS BRASILEIROS AINDA 
NÃO POSSUEM UNIDADES DE CRAS 





MUNICÍPIO DE CASCAVEL 



No município de Cascavel a Secretaria Municipal 
de Assistência Social – SEASO é o órgão gestor 
da Política de Assistência Social e tem como 
responsabilidade a coordenação e a organização 
do Sistema Único de Assistência Social – SUAS 
no âmbito local. 



 

QUANDO SURGIU A SEASO? 

• O órgão gestor desta Política Pública foi criado 
pela Lei Municipal nº 2462/94 de 22 de agosto 
de 1994, a partir do desmembramento da 
então Secretaria Municipal de Saúde e Bem-
Estar Social, dando origem a duas secretarias 
distintas: a Secretaria Municipal de Saúde 
(SESAU) e a Secretaria Municipal de Ação 
Social (SEASO). 

 



 

QUANDO SURGIU O CMAS? 

• EM 1995 foi criado o Conselho Municipal de 
Assistência Social, a partir da Lei Municipal 
2.520/95, que instituiu a Conferência 
Municipal de Assistência Social, o Conselho 
Municipal de Assistência Social e o Fundo 
Municipal de Assistência Social. 

 



COMO ERAM OS SETORES DA SEASO 
EM 1994? 

 

Naquele momento, a Secretaria era dividida em 
cinco setores:  

• Emprego e mão de obra. 

•  Assistência Social. 

•  Criança e do Adolescente. 

•  Terceira idade e Pessoas com deficiência. 

 

E EM 2002? 

Em 2002, a Secretaria passou a ter apenas dois 
setores:  

• Criança e Adolescente e  

• Comunidade, este último atendendo às áreas 
de família e idoso. 

 



 

QUANDO CASCAVEL ADERIU AOS 
SUAS? 

• Com a aprovação da nova Política Nacional de 
Assistência Social – PNAS, o município de 
Cascavel aderiu ao SUAS em agosto de 2005, 
habilitando-se em Gestão Plena, o que significa 
ter a gestão total das ações de Assistência social e 
remete ao município o cumprimento das 
condições estabelecidas em requisitos e 
responsabilidades, favorecendo o recebimento de 
incentivos da esfera nacional (NOB/SUAS/2005). 
 



 

EM 2007... 

• Em 2007, visando se adequar a organização da 
Assistência Social ao SUAS, foi aprovada a Lei 
Municipal nº4.537/2007 que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social Municipal e 
revoga a Lei Municipal nº 2.520/1995... 

 



 

• ...a Secretaria foi organizada por Áreas: Área 
de Proteção Social Básica e de Proteção Social 
Especial. A partir de então, todos os Serviços e 
Programas desenvolvidos pela SEASO foram 
reordenados conforme os níveis de Proteção, 
seguindo as normativas legais 

 



SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

• Em setembro de 2009 através da Lei Municipal 
nº 5.307/2009, foi alterada a nomenclatura da 
Secretaria Municipal de Ação Social que 
passou a ser chamada de Secretaria Municipal 
de Assistência Social, e junto ao 
Departamento de Assistência Social, foi criada 
a Divisão do Sistema Municipal de Assistência 
Social (DVSMAS). 

 



 

ORGANOGRAMA ATUAL 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, atualmente 
está estruturada e organizada da seguinte forma: 

• Pasta do Secretário(a) Municipal de Assistência Social 

• Diretor(a) de Assistência Social 

• Divisão da Proteção Social Básica 

• Divisão da Proteção Social Especial 

• Divisão do Sistema Municipal de Assistência Social 

• Divisão Administrativa e Financeira 

 



CARGO 

DEZ/04 DEZ/10 JUL/15 

QNT. % QNT. % QNT. % 

ZELADOR TEMPORARIO 0 0,0% 0 0,0% 11 3,6% 

INSTRUTOR DE INFORMATICA 2 1,8% 1 0,4% 7 2,3% 

AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS 0 0,0% 3 1,3% 4 1,3% 

AUXILIAR DE ASSISTENTE SOCIAL 6 5,5% 7 3,1% 2 0,7% 

ADVOGADO 0 0,0% 1 0,4% 2 0,7% 

ORIENTADOR TECNICO ESPORTIVO 0 0,0% 0 0,0% 1 0,3% 

OPERADOR DE PA CARREGADEIRA 1 0,9% 1 0,4% 1 0,3% 



CARGO 
DEZ/04 DEZ/10 JUL/15 

QNT. % QNT. % QNT. % 

ASSISTENTE SOCIAL 19 17,4% 42 18,4% 69 22,5% 

AGENTE ADMINISTRATIVO 13 11,9% 20 8,8% 38 12,4% 
ZELADOR 22 20,2% 31 13,6% 35 11,4% 
EDUCADOR SOCIAL - FEMININO 0 0,0% 23 10,1% 26 8,5% 
EDUCADOR SOCIAL - MASCULINO 0 0,0% 19 8,3% 25 8,1% 
PSICOLOGO 5 4,6% 18 7,9% 21 6,8% 

MONITOR 11 10,1% 22 9,6% 15 4,9% 

MOTORISTA I 8 7,3% 13 5,7% 15 4,9% 

PEDAGOGO 4 3,7% 9 3,9% 11 3,6% 

MOTORISTA II 5 4,6% 12 5,3% 11 3,6% 

TRABALHADORES DO SUAS DO 
MUNICIPIO DE CASCAVEL 



CARGO 
DEZ/04 DEZ/10 JUL/15 

QNT. % QNT. % QNT. % 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 0 0,0% 0 0,0% 1 0,3% 

GUARDA PATRIMONIAL 0 0,0% 0 0,0% 1 0,3% 

NUTRICIONISTA 0 0,0% 0 0,0% 1 0,3% 

ENFERMEIRO 0 0,0% 0 0,0% 1 0,3% 

TOTAL 109 228 109,2% 307 34,6% 



PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA EM 
CASCAVEL 

CRAS UNIDADES REFERENCIADAS DO SCFV HÁ AINDA OUTRAS 

UNIDADES 

REFERENCIADAS 

  GOVERNAMENTAIS NÃO GOVERNAMENTAIS   

  

  

CENTRO JESUITA 

GUARDA MIRIM 

APAE 

INCLUSÃO PRODUTIVA 

  

CASCAVEL VELHO      

 14 DE NOVEMBRO    ACAPAC 

PERIOLO    CEMIC 

SANTA CRUZ  EURECA II FAG 

 CEU      

INTERLAGOS EURECA I 

CENTRO DA JUVENTUDE 

NAFA 

LBV 

  

CENTRAL  CCI   



 

Algumas dimensões importantes  

apontadas na PNAS 



 
INTERSETORIALIDADE: deve expressar a articulação 
entre as políticas públicas, por meio do 
desenvolvimento de ações conjuntas destinadas à 
proteção social básica ou especial e ao 
enfrentamento das desigualdades sociais 
identificadas nas áreas distintas. 



 USUÁRIOS: A PNAS e o SUAS, ampliam os usuários 
da política na perspectiva de superar a 
fragmentação contida na abordagem por 
segmentos (o idosos,o adolescente, a população 
em situação de rua, entre outros). 
 



 

 
ABORDAGEM TERRITORIAL: que implica no tratamento 
do território como base da organização do sistema de 
proteção social básica ou especial, próximo ao cidadão. 



 
SEGURANÇAS: segurança de acolhida, segurança sociais de 
renda, segurança de convívio, segurança de desenvolvimento 
da autonomia, segurança de benefícios materiais ou em 
pecúnia. 



    

MATRICIALIDADE SOCIOFAMILIAR: muda-se a 
abordagem a indivíduos isolados para intervenções na 
família. 



Da mesma forma, o SUAS se organiza 
seguindo as seguintes referencias: 

 

1) PROTEÇÃO SOCIAL: visa garantir a segurança de 
sobrevivência, de rendimento, de autonomia, de convívio 
ou vivência familiar e a segurança de acolhida. 

 

2) VIGILANCIA SOCIOASSISTENCIAL: refere-se à produção 
de informações, indicadores e índices territorializados das 
situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social, que 
incidem sobre famílias e indivíduos. 



3) DEFESA SOCIAL E INSTITUCIONAL: os serviços 
socioassistenciais devem garantir aos seus usuários o 
acesso ao conhecimento dos direitos socioassistenciais e 
sua defesa. 



PROTEÇÃO SOCIAL 

 



PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
• Tem como objetivo prevenir situações de risco 

através do desenvolvimento de 
potencialidades e aquisições, e o 
fortalecimento de vínculos familiares e 
comunitários. Destina-se À população que 
vive em situação de vulnerabilidade social 
decorrente da pobreza, privação e/ou, 
fragilização de vínculos.  



PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
• As intervenções voltam-se a indivíduos e grupos 

que se encontram em situação de alta 
vulnerabilidade pessoal e social, decorrentes do 
abandono, privação, perda de vínculos, 
exploração, violência, entre outras. Destinam-se 
ao enfrentamento de situações de risco em 
famílias e indivíduos cujos direitos tenham sido 
violados e/ou em situações nas quais já tenha 
ocorrido o rompimento dos laços familiares e 
comunitários.  



PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

 

 

Média e alta complexidade 



DESAFIO Nº 01  
Desconstruir processos de trabalho 

estanques entre a PSE e PSB. 



DESAFIO Nº 02:  
Construir um processo de trabalho 

complementar e cíclico.  



SUAS: Uma política 



OBRIGADO!! 


